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RESUMO

O presente trabalho visa responder ao seguinte questionamento: Quais as consequências que o fim da compulsoriedade da contribuição sindical trazida pela reforma trabalhista terá nas relações entre Sindicatos e Associados? O artigo traz sugestões aos critérios que possam trazer à tona alternativas para que os Sindicatos tenham seu custeio restabelecido, além de identificar as correntes doutrinarias existentes sobre o tema em questão. Utilizando-se legislações e bibliografias sobre o tema verifica-se que consequências da alteração legal com foco nos trabalhadores acarretará no enfraquecimento dos Sindicatos e a necessidade de fortalecimento destes entes e finalmente sugerir algumas mudanças para que o problema possa ser minimizado.
Palavras-chave: Sindicato; Trabalhadores; Compulsoriedade; Princípio da Capacidade Contributiva; Reforma Trabalhista.

ABSTRACT
The present paper aims to answer the following question: What are the consequences that the end of the compulsory union contribution brought by the labor reform will have on the relations between Unions and Associates? The article brings suggestions to the criteria that can bring to the fore alternatives for the Unions to have their cost reestablished, besides identifying the existing doctrinal currents on the subject in question. Using legislation and bibliographies on the subject it is verified that the consequences of legal change with a focus on workers will lead to the weakening of trade unions and the need to strengthen these entities and finally suggest some changes so that the problem can be minimized.
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INTRODUÇÃO

O recorte temático do presente artigo abrangerá no que tange à insurgência dos sindicatos contra o fim da obrigatoriedade do imposto sindical e o receio dos trabalhadores em ficarem sem assistência destes sindicatos.

O tema escolhido envolve relevância jurídica e acalorado de debates atuais: a reforma trabalhista que, dentre muitas alterações, extinguiu a compulsoriedade das contribuições sindicais. O cerne da pesquisa nada mais é do que a averiguação das implicações que esta extinção tem proporcionado no mundo jurídico e social nas relações trabalhista ocasionando diversas ações por parte dos sindicatos, fragilizando o relacionamento entre sindicatos x trabalhadores. Para tanto, serão analisadas decisões jurisprudenciais e posições doutrinárias, além de casos concretos ocorridos nas esferas judiciárias. 

O assunto tratado apresenta grande divergência entre os doutrinadores do Direito em virtude da aplicabilidade da nova Lei nº 13.467 de 2017 causar dúvidas que ainda persistem se, de fato, o chamado imposto sindical realmente acabou e, como seria a repercussão deste tema nos Sindicatos. A princípio, o entendimento dos Sindicatos é que o legislador violou o artigo 146, III da CF, que somente através de Lei Complementar poderia sofrer alterações e nunca através de uma Lei Ordinária, como a Reforma Trabalhista. 

O que se pretende demonstrar com a pesquisa é a divergência do entendimento dos Sindicatos com os que entendem que a Reforma Trabalhista não viola a Constituição Pátria, além das querelas de diversidade interpretativa nas ações judiciais que demonstram que o tema ainda não está devidamente chancelado e principalmente, a insegurança dos trabalhadores em relação à assistência sindical que por sua vez, está se esvaindo de suas receitas.  

Como problema maior, pretende-se analisar a seguinte questão: Quais são os efeitos do fim da compulsoriedade das contribuições sindicais na defesa do interesse dos trabalhadores representados pelos sindicatos? 

Com o fim da compulsoriedade da contribuição sindical, as consequências no funcionamento dos sindicatos e na sua representatividade junto aos associados, poderão ser desmembradas em vários sentidos, já que a mudança é recente e tem demandado muita controvérsia. No entanto, um fato pode ser delineado de forma bem afirmativa, levando em consideração que toda a operação financeira dos sindicatos é baseada na arrecadação destas contribuições e com a reforma trabalhista muito será glosado na arrecadação mensal, podendo provocar e assim já o tem sido, uma grande defasagem na atuação destes entes junto aos interesses dos seus associados, já que sua atuação depende de recursos financeiros. Dentro desta perspectiva, caso a lei não venha a sofrer novas alterações, como se tem debatido nos tribunais e meios legislativos, acredita-se que os sindicatos deverão se reinventar, ou seja, deverão buscar novas formas de convencimento dos trabalhadores, para que estes venham de forma espontânea, sindicalizar-se, tornando fundamental uma reestruturação operacional dos sindicatos para sobreviverem com menor orçamento.
O tema foi de interesse tendo em vista a atuação profissional da pesquisadora em sindicatos, vivenciando, antes da reforma trabalhista, toda a operacionalidade destes entes e a observância de que, com o fim da contribuição sindical compulsória, a atuação destes sindicatos poderá sofrer grave ameaça sem o devido custeio de manutenção de suas atividades. Tal situação necessita de melhor estudo e análise com a possibilidade de uma revisão nesta questão.

A presente pesquisa apresenta grande relevância social, visto que grande é o número de associados nos diversos sindicatos que atuam no país e cada vez mais, necessitam da prestação jurisdicional célere e atuante destas entidades, já que, a falta desta assessoria poderia ferir direitos fundamentais de acesso à justiça gratuita, destes trabalhadores insuficientes, tornando inviável as normas previstas no artigo 7º da Constituição Federal, já que cabe aos sindicatos assistir os trabalhadores associados ou não. 

A relevância jurídica também se faz presente. Atualmente, os operadores do direito não têm uma opinião formada sobre o tema, o que acaba por multiplicar o número de ações questionando a constitucionalidade desta mudança realizada pela Lei nº 13.467 de 2017. Os advogados sindicais e procuradores, sentindo-se lesados com a omissão legislativa no tocante ao fim da contribuição compulsória, acabam por propor ações diversas, inclusive ADI’s (Ação Direta de Inconstitucionalidade), como a proposta pela Federação Nacional dos Trabalhadores Celetistas nas Cooperativas no Brasil (Fenatracoop).

A fim de se atingir os objetivos desse projeto utilizar-se-á a pesquisa teórico-dogmática, tendo em vista que serão abordados conceitos doutrinários e jurisprudenciais para equacionar o problema apresentado na tentativa de criar uma solução para o conflito. 

Os setores de conhecimento abrangidos pela presente pesquisa apresentam caráter transdisciplinar, com incidência de investigações contidas entre searas distintas da Ciência do Direito, tais como o Direito do Trabalho, Direito tributário e o Direito Constitucional. No campo do Direito do Trabalho, destaca-se o enfoque à representatividade dos sindicatos aos seus associados ou não nas ações trabalhistas. Quanto à incidência do Direito Tributário e Constitucional, destaca-se a referência à contribuição sindical enquanto tributo ou não com os debates sobre a legalidade infringida pela reforma trabalhista ao retirar-lhe o viés de compulsoriedade em sua movimentação.

O trabalho em tela será dividido em 3 capítulos. O primeiro deles, intitulado “Breve história dos sindicatos no Brasil” abordará um breve relato da evolução, atuação e representatividade dos sindicatos no Brasil. O segundo capítulo, sob o título “Insurgência dos sindicatos contra o fim da compulsoriedade da contribuição” analisará os atuais entendimentos doutrinários e jurisprudenciais da alteração da lei e fará também uma crítica a contribuição compulsória. Por fim, o capítulo final, tendo por título “Consequências da alteração legal com foco nos trabalhadores” fará uma abordagem sobre o enfraquecimento dos sindicatos e a necessidade de fortalecimento destes entes, e ainda, uma ênfase à posição dos trabalhadores com a alteração legal, as inseguranças jurídicas que podem advir, posicionando-se ainda sobre a necessidade de adequações que os sindicatos estão enfrentando.
1 BREVE HISTÓRIA DOS SINDICATOS NO BRASIL
Conforme dispõe os relatos sobre o início da sindicalização no Brasil, existe a teoria que seu desenvolvimento iniciou-se por volta do final do século 19, e pode-se dizer que foi a soma das de transformações econômicas, sociais e políticas da época. O então modelo agrário-exportador, baseado na produção de café, ganhou nova força ao se deslocar do Vale do Paraíba para o Oeste Paulista, criando as condições para a constituição do capital industrial e do trabalho assalariado no Brasil. Afirma Drumond:

A história dos sindicatos no Brasil está intimamente atrelada pela migração de vários trabalhadores advindos da Europa em busca de trabalho no país, como os italianos, por exemplo. Com a abolição da escravatura no final do século XIX, muitas foram as transformações na economia brasileira, inclusive também influenciada pela Proclamação da República.

A partir deste quadro inicial, a economia não estará mais baseada na produção de café, cedendo espaço para diversas atividades manufatureiras que começaram a surgir nos centros urbanos e também nas costas brasileiras.

Os imigrantes em grande número que chegavam da Europa, deparam-se com uma sociedade que havia acabado de sair da escravatura e oferecia raríssimos direitos aos trabalhadores. No entanto, advindos da Europa em sua grande maioria, estavam acostumados a experiências trabalhistas em seus países de origem e começam a de organizar em associações de auxílio mútuo, que objetivavam prestar auxílio em períodos mais difíceis de falta de trabalho ou precariedade nas ofertas de trabalho, sendo assim criadas as Uniões Operárias, organizadas de acordo com os diferentes ramos de atividade. Tratava-se do nascimento do movimento sindical no Brasil.

Durante a Era Vargas houve a concretização do sindicalismo nacional. Em 1930 foi criado o Ministério do Trabalho e em 1931 ocorreu a regulamentação da sindicalização operária e patronal. A Constituição do Estado Novo trouxe a unicidade sindical, assim como a proibição da greve e a instituição do imposto sindical. Trinta anos após sua criação, o sindicalismo sofreu uma grande repressão durante o período militar iniciado em 1964, gerando diversas greves no país. A partir da década de 1970 em diante houve a união de lideranças sindicais e grupos de trabalhadores na formação de movimentos, como o Movimento dos Sem Terra. (DRUMOND, 2018).
No entanto, desta época para a atualidade muito mudou, já que a política foi totalmente influenciada por movimentos sindicais no Brasil quando a CUT esteve na linha de frente na campanha por eleições diretas para presidente da República, e pela convocação de uma Assembleia Nacional Constituinte, que veio construir, em 1988, uma nova carta constitucional para o Brasil.

1.1  ATUALMENTE
Na atual formação dos sindicatos no Brasil, observa-se uma mudança estrutural, onde as centrais sindicais ficam na ponta da pirâmide, representando em âmbito nacional um grande número de trabalhadores de diversos Estados e setores da economia. Na base do sistema, estão os sindicatos.

A estrutura sindical brasileira é constituída de forma piramidal, onde se abrigam os Sindicatos, Federações, Confederações e Centrais Sindicais. As confederações têm âmbito nacional, as federações têm âmbito estadual e os sindicatos têm como base territorial mínima um município, sendo vedada a criação de sindicatos por empresa ou bairro, por exemplo. Nesse sentido o sindicato ocupa a base da estrutura sindical. Além disso, o país adota o sistema de unicidade sindical, ou seja, um só sindicato por cidade ou região para cada categoria profissional.

Essa estrutura foi iniciada após a Consolidação das Leis do Trabalho, em 1943. Durante os anos passados até hoje foram inclusas várias leis e decretos. Para execução de suas funções, o sindicato depende de contribuições, existindo quatro tipos no atual sistema sindical brasileiro, quais sejam, a contribuição sindical ou legal, que é prevista em lei e devida a todos aqueles que pertencem à categoria, sindicalizados ou não (art. 579 e seguintes da CLT/43); a contribuição associativa, devida exclusivamente pelos sócios ao sindicato; a contribuição confederativa (art. 8º, IV da CF/88), fixada pela Assembleia Geral para o custeio do sistema confederativo e a contribuição assistencial, prevista no art. 513 da CLT, fixada em acordo, convenção coletiva ou sentença normativa, com a finalidade de custear as despesas dos sindicatos advindas de negociações coletivas. (DRUMOND, 2018).
Assim, após correntes de diversas naturezas, a história da contribuição sindical compulsória teve início desde a criação da CLT, na era Vargas. Sempre foi motivo de diversas polêmicas. Com a reforma trabalhista que ocorreu a partir da Lei 13.467/2017, a cobrança compulsória foi extinta.

1.2  CONTRIBUIÇÃO SINDICAL
No Brasil, antes da reforma trabalhista, a possibilidade do sindicato cobrar indistintamente de todos os integrantes da sua categoria, e de forma compulsória, uma contribuição anual, era uma herança do modelo sindical corporativista.

De acordo com o especialista em Direito do Trabalho Alan Martinez Kozyreff, “Isso decorreu da época do Estado Novo quando o país se aproximou muito do ideário fascista existente na Itália, tendo especialmente a Carta del Lavoro, de 1927, influenciado tanto a Carta de 1937 quanto a CLT” (KOZYREFF, ALAN, 2018).

Em 1943, a CLT institui o Fundo Social Sindical e a Comissão do Imposto Sindical, para o fim de administrar os valores decorrentes da arrecadação, criou no art. 580, o imposto sindical que seria recolhido uma vez ao ano para empregados, empregadores e profissionais liberais.

Ocorre que, com o advento da Constituição de 1946, em razão de não haver qualquer previsão acerca do imposto sindical, muitas vozes se levantaram em favor da inconstitucionalidade do imposto sindical, sendo certo que, alguns defensores, vislumbraram a constitucionalidade, argumentando que o art. 159 do texto constitucional, previa que o sindicato poderia exercer: “funções delegadas pelo Poder Público”, apesar de não expressar claramente a capacidade tributária (KOZYREFF, ALAN, 2018).

Neste cenário ocorre a publicação da Lei nº 4.589/64, que vem extinguir o Fundo Social Sindical e a Comissão do Imposto Sindical e, pelo Decreto nº 229/67, é alterado o nome imposto sindical para contribuição sindical, o que já tinha sido feito pelo Decreto nº 27/66 e em 1967 a nova Constituição derruba a tese sobre a inconstitucionalidade e prevê no § 1º do art. 159 que:

Entre as funções delegadas a que se refere este artigo, compreende-se a de arrecadar, na forma da lei, contribuições para o custeio da atividade dos órgãos sindicais e profissionais e para a execução de programas de interesse das categorias por eles representadas”, sendo esta redação mantida, no § 1º do art. 166 da Emenda Constitucional nº 1 de 1969 (Brasil,1967).

A Carta Magna de 1988 continuou com uma linha corporativista da Carta de 1937 ao dispor sobre a manutenção de uma contribuição sindical prevista em lei. No entanto, da forma como a lei impunha esta cobrança, ou seja, pagamento compulsório para uma entidade, sem se importar se houve ou não filiação, era uma clara afronta à liberdade sindical e até mesmo ao direito de associação, este previsto no inciso XX do art. 5º da CRFB/88 (KOZYREFF, ALAN, 2018).

Sobre a previsão contida na Constituição Federal de 1988, Maurício Godinho Delgado comenta:

Derivada de lei e incidindo também sobre os trabalhadores não sindicalizados, a receita tem indisfarçável matiz parafiscal. Com isso, atrai acerbadas críticas quanto à agressão que propiciaria aos princípios da liberdade associativa e da autonomia dos sindicatos. Entretanto, contraditoriamente, sua manutenção na ordem jurídica foi autorizada pela Constituição de 1988 (art. 8º, IV) – embora esta não impeça a revogação dos preceitos legais instituidores da verba (DELGADO, MAURICIO GODINHO, p. 108, 2014).

Debates acerca da contribuição social vem surgindo e sendo esta contribuição, por muitos, duramente criticada, como pode ser visto no texto de Alan Martinez Kozyreff,, quando enfatiza que:

A faceta mais perversa da contribuição sindical compulsória, no entanto, é 

a de garantir ao sindicato uma receita sem que haja, de fato, uma contrapartida à sua base.

Dessa forma, mesmo que a entidade sindical não possua qualquer atuação para trazer à sua categoria melhores condições de trabalho ou benefícios ligados ao esporte, lazer e aperfeiçoamento profissional, por exemplo, ela receberá anualmente uma grande receita que, no ano de 2013 chegou a um valor total de 3, 2 bilhões reais.

Este imenso valor financeiro faz com que seja impedida a alternância no poder, pois notamos que dirigentes sindicais se encontram à frente de determinadas entidades durante décadas e, muitas vezes, pela força financeira, possuem cacife para galgar cargos políticos.

Dessa forma, notamos os sindicatos sendo utilizados para a busca de enriquecimento e satisfação de interesses pessoais, sem se importar com os anseios da classe trabalhadora ou empresária (KOZYREFF, ALAN, 2018).

Outros apresentam algumas formas sugerindo mudanças que possam dar um maior enfoque à natureza da contribuição sindical, como afirma Amauri Mascaro Nascimento, quando tem como proposta substituir a contribuição sindical, a contribuição confederativa e a taxa assistencial por apenas duas, a contribuição de sócios, que seria a nova mensalidade sindical, e a contribuição de negociação coletiva, prevista em instrumentos coletivos.

A contribuição associativa seria paga por aquele filiado de forma espontânea ao sindicato, conforme disposição estatutária, cabendo à empresa a realização do desconto e repasse à entidade sindical (NASCIMENTO, AMAURI MASCARO, 2009, pp. 667-669).

Ocorre que a reforma trabalhista aprovada pela Câmara em 26 de abril de 2017 inclui, entre mais de uma centena de medidas, o fim da obrigatoriedade da contribuição sindical – também chamado de imposto sindical. Esse encargo incide sobre os trabalhadores brasileiros há muitas décadas e foi chamada pelo relator da reforma trabalhista na Câmara de “herança fascista”. De acordo com o Deputado Rogério Marinho, relator da Reforma Trabalhista que retirou a compulsoriedade da contribuição sindical "Essa é uma herança fascista que já dura 70 anos. Estamos propondo que a contribuição sindical passe a ser opcional. (...) É um anacronismo absoluto. (...) O Brasil é campeão mundial de sindicatos” (MARINHO, ROGÉRIO, ESTADÃO, 2017). 

A Contribuição Sindical, possui uma distribuição entre entidades e é feita pelo Ministério do Trabalho, conforme o artigo 589 da CLT, da seguinte maneira:

Resumindo:

· Os sindicatos de cada categoria ficam com 60% do valor arrecadados;

· As federações sindicais recebem 15% do valor total;

· As confederações recebem 5%;

· As centrais sindicais ficam com 10%;

· O Ministério do Trabalho retém 10% na Conta Especial Emprego e Salário. Essa conta pode ser usada para abastecer o Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT) e para outras atividades relacionadas aos sindicatos.
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Figura 1: Distribuição do imposto sindical entre entidades (Fonte: https://www.politize.com.br/contribuicao-sindical-o-que-e/)

Segundo o site Politize, ainda há algumas observações importantes, para os casos em que alguma dessas entidades não existir. Quando o sindicato não é vinculado a uma central sindical, por exemplo, o ministério fica com o percentual restante – ou seja, sua cota aumenta para 20%. Quando não há sindicato, as federações ficam com 60%, as confederações com 20% e o Ministério do Trabalho com 20%. Se não houver sindicato, nem qualquer outra entidade sindical maior, 100% dos recursos ficam com o Ministério do Trabalho. Você pode conferir todas as situações na portaria 188/2014 do Ministério do Trabalho (Fonte: site Politize.com.br)
Portanto, uma coisa é afirmável: A contribuição sindical tem sofrido diversas críticas durante sua existência visto que, na opinião de diferentes especialistas e entidades, a contribuição teria permitido a criação em massa de sindicatos fantasmas, ou então de pouca representatividade. 

Em entrevista à Revista Veja, o ex-presidente do Tribunal Superior do Trabalho (TST), João Oreste Dalazen, afirma que:

Há uma grave anomalia na organização sindical brasileira, a começar por essa desenfreada e impressionante proliferação de sindicatos, que está na contramão do mundo civilizado. A redução do número de sindicatos fortalece a representatividade e dá maior poder de barganha (DALAZEN, 2017).
O movimento financeiro em torno das contribuições sindicais é extremamente representativo, sendo evidentemente, este um dos motivos de tantas discussões atuais. Observa-se que Dados do Ministério do Trabalho mostram que, somando centrais, confederações, federações e sindicatos, ela passou de R$ 170 milhões, em março de 2017, para R$ 34 milhões em março de 2018, uma redução de 80%, sendo que desde o fim de 2017, sindicatos recorrem à Justiça para tentar manter a cobrança, mas o Supremo Tribunal Federal (STF) rejeitou a volta da obrigatoriedade, pugnando por necessidade de novas formas de arrecadação.

2 INSURGÊNCIA DOS SINDICATOS CONTRA O FIM DA COMPULSORIEDADE DA CONTRIBUIÇÃO
Obviamente o movimento sindical contra o fim da compulsoriedade da contribuição certamente está na via principal dos sindicatos atualmente. Ora, levando-se em consideração de que cerca de 16 milhões de trabalhadores são sindicalizados, outrora contribuindo de forma compulsória, agora tornou-se um “saco vazio”. A consequência que a necessidade de novas estruturas, se reinventar, ajustes necessários e até mesmo fechar as portas. Apenas os fortes poderiam sobreviver e os chamados pelo deputado Rogério Marinho de “sindicatos pelegos”, sumiriam.

Com o foco das ações que se insurgem no judiciário brasileiro, aborda-se a seguir vários posicionamentos a este respeito.
2.1  ANÁLISE DE ENTENDIMENTOS DOUTRINÁRIOS E JURISPRUDENCIAIS
A reforma trabalhista inegavelmente abalou o sistema sindical do Brasil, tendo por sua conta, a responsabilidade de retirar dos sindicatos sua principal fonte de receita, a contribuição sindical. De acordo com Nelson Mannrich, professor titular de Direito do Trabalho, da USP, presidente honorário da Academia Brasileira de Direito do Trabalho:

Ao alterar os artigos 545, 578, 579 e 582 da CLT, inverteu a lógica corporativa introduzida por Vargas. No lugar da contribuição compulsória, agora o desconto e respectivo recolhimento da contribuição sindical, a cargo do empregador, está condicionado à autorização prévia e expressa do empregado. (...) Ao alterar a lógica do velho sindicalismo de cooptação com o Estado, a reforma trabalhista, ao mesmo tempo em que valoriza a negociação coletiva, põe em xeque a questão do financiamento das entidades sindicais (MANNRICH, NELSON, 2018).
Neste sentido, várias ADI estão em trâmites nos tribunais e algumas decisões já estão sendo proferidas no sentido, conforme pode-se observar a seguir, pelo Ministro do STF (Supremo Tribunal Federal), Edson Fachin, que é o relator das Ações Diretas de Inconstitucionalidade em trâmite, sobre o fim da contribuição sindical compulsória:

A contribuição, portanto, objetiva garantir a existência dos movimentos sindicais de trabalhadores e patronais, sendo, na dicção do art. 8º, inciso IV, a exata razão de sua exigência como perfil de natureza tributária. (...) sob a perspectiva da inconstitucionalidade material, o argumento também ganha relevo em face da real possibilidade de frustrar e fazer sucumbir o regime sindical reconhecido como direito fundamental social pelo constituinte de 1988 (PORTAL CTB, 2018).

E continua o relator:

Sem o pluralismo sindical, e a persistência de representação obrigatória de toda a categoria por parte dos sindicatos, a facultatividade da contribuição destinada ao custeio dessas entidades pode se tornar um instrumento de obnubilação do direito à sindicalização, que, inequivocamente reconhecido pelo constituinte de 1988, não poderia ser restringido, a esse ponto de atingir-se seu núcleo essencial (existência e cumprimento de suas obrigações constitucionalmente previstas), mesmo porque, se também foi o legislador infraconstitucional quem reafirmou e reforçou o poder de negociação sindical, não poderia, por outro lado, atingir sua capacidade concreta de existência e funcionamento institucional (CONJUR, 2018).
O que o Ministro Fachin afirma é assentido pelo juiz, Mestre e Doutor Aldemiro Rezende Dantas Júnior no tocante ao que a reforma fez e muitos são os nuances a serem analisados, mas, o que cabe aqui, sobre o fim da contribuição sindical compulsória, deve ser relevado e neste diapasão, ainda pesa algumas falas importantes:

(...) a reforma ataca os sindicatos e a sua representatividade dos trabalhadores, claramente aumentando o alcance dos poderes negociais do sindicato, ao mesmo tempo em que, paradoxalmente, reduz seus recursos indispensáveis à sobrevivência e ainda permite a negociação direta e individual entre empregado e empregador, de modo similar ao que pode ser negociado pelo próprio sindicato (DANTAS JUNIOR, p. 279, 2017).

Nesta mesma defesa, o Senador Paulo Paim (PT-RS) afirmou que com a nova reforma trabalhista, existe um esvaziamento financeiro dos sindicatos, criando um desequilíbrio entre os sindicatos dos trabalhadores e os sindicatos patronais e acabando com as negociações coletivas. Disse o Senador “E o trabalhador, não vai ter nada? Vai ter que andar de bicicleta, a cavalo ou a pé? Como vai manter a estrutura, que vai desde a base à federação, à confederação? ” (AGÊNCIA SENADO, 2018).

No mesmo tema, afirma o vice-presidente da Associação Nacional dos Procuradores do Trabalho, Helder Amorim:

A Convenção e o Acordo coletivo poderiam prever condições piores de trabalho do que aquelas previstas na lei, que é o que denominamos de negociado sobre o legislado. A nova legislação trabalhista prevê que a contribuição sindical só pode ser cobrada caso o trabalhador concorde explicitamente com o desconto (AGÊNCIA SENADO, 2018).

Fato é que, a grande maioria de estudiosos e juristas, se posicionam contra o fim da contribuição sindical compulsória, visto ser fato que vem podar a atuação sindical na defesa constitucional dos trabalhadores insuficientes.
Por outro lado, vários estudiosos estão defendo a tese de que o fim da contribuição sindical está pautado em fundamento legais e é constitucional, conforme pensamento de Nelson Mannrich, professor de Direito do Trabalho da USP e Breno Ferreira Martins Vasconcelos, pesquisador e professor da FGV de São Paulo:

Com a reforma trabalhista, poucos temas jurídicos têm causado tanta polêmica. Os interesses contrapostos em relação à contribuição sindical são bastante visíveis: de um lado, 16,6 mil sindicatos profissionais, preocupados em manter sua principal fonte de receita, poucos (e elogiáveis) com verdadeira representatividade e atuação, sem se falar dos sindicatos patronais; de outro, empregados que agora cobram do sindicato uma contrapartida para o descontos da contribuição sindical e empregadores com receio de adotar uma ou outra conduta enquanto as 14 ADIs ajuizadas somente contra esse ponto da reforma trabalhista não forem julgadas pelo STF.
Diversas questões secundárias têm surgido, como, por exemplo, se cabível ação civil pública para discutir a constitucionalidade de lei, se essa mesma ação é veículo para impugnar lei tributária, e se é lícita a autorização coletiva, em Assembleia Geral, para aprovar o desconto da contribuição sindical.

Todas essas discussões dependem da superação das dúvidas que buscamos responder nesse artigo e que agora reafirmamos: a lei ordinária que alterou os artigos da CLT pertinentes à contribuição sindical é constitucional, tornou facultativa a contribuição sindical, condicionada à prévia e expressa manifestação de vontade do empregador, reclassificando-a como prestação de natureza civil, não mais tributária (MANNRICH e VASCONCELOS. 2018).

Ainda a favor do fim da contribuição sindical, se manteve o Ministro do Supremo Tribunal Federal, Luís Roberto Barroso quando votou recentemente pela manutenção aprovada pela reforma trabalhista: "Há no Brasil 11.326 sindicatos de trabalhadores e mais de 5 mil de empregadores, ao passo que no Reino Unido são 168, nos EUA 130 e na argentina 91. Uma coisa fora da ordem" (CARTA CAPITAL, 2018). 
3 CONSEQUÊNCIA DA ALTERAÇÃO LEGAL COM FOCO NOS TRABALHADORES
A alteração da nova lei trouxe para o trabalhador a insegurança de entrar com ação trabalhista, devidos os processos terem ficado mais caros inibindo os pedidos.
Dessa forma, a dinâmica entre patrão e empregado vem mudando aos poucos, seis meses após a reforma trabalhista e esta lei entrou em vigor em 11 de novembro de 2017.

Porém, esta nova lei trabalhista vem tendo forte resistência por causa da insegurança jurídica nos tribunais por parte dos sindicatos.

Nesse diapasão, as reclamações trabalhistas caíram drasticamente, assim como os pedidos de danos morais nos tribunais, pois, de um lado, os números mostram que as vagas de trabalhos intermitente, e de outro, as demissões por acordo mútuo, duas das grandes novidades da nova lei, já são realidades.

Portanto, depois da nova lei os pedidos caíram, ou seja, os trabalhadores ficaram com receio de pagarem os honorários, caso percam a ação, porque antes não havia esse receio, os pedidos eram maiores. ( LAPORTA, 2018).
Assim, desaminando, ou seja, enfraquecendo os trabalhadores entrar com ação trabalhista.
3.1 ENFRAQUECIMENTO DOS SINDICATOS
É notório que com a reforma trabalhista imposta através da Lei nº 13.467, de 13 de julho de 2017, dentre várias mudanças que foram implementadas, uma se destaca em relação à contribuição social que possui foco direto no trabalhador, no momento em que passa a exigir uma manifestação expressa do empregado autorizando o desconto da contribuição sindical no salário e ainda, de forma muito recente, esta contribuição não poderá mais ser descontadas em folha como estava sendo feito mesmo após a mudança da lei, mas, agora, pagas exclusivamente por boleto bancário, regra esta criada por medida provisória nº 876 de 1º de março de 2019.

Em julho de 2018, o Supremo Tribunal Federal (STF) negou os pedidos para tornar novamente obrigatório o pagamento da contribuição sindical pelos trabalhadores. A Corte analisou 19 ações de entidades sindicais contra a regra da reforma trabalhista que tornou o repasse facultativo, em que cabe ao trabalhador autorizar o desconto na remuneração.

Neste foco, nota-se que os sindicatos perdem ainda mais força por conta de várias mudanças ocorridas desde a reforma trabalhista e ainda nos trâmites que estão ocorrendo após a lei. É evidente o enfraquecimento dos sindicatos que ocorre desde o fim de 2017, quando então, recorrem à Justiça para tentar manter a cobrança, mas a maioria das ações tem sido rejeitada no TST.

A mudança foi catastrófica para os sindicados, afinal a perda da arrecadação atingiu números que podem determinar a derrocada da representatividade sindical de muitas categorias, com perdas em torno de 90% passando de R$ 3,64 bilhões em 2017 para R$ 500 milhões em 2018.

Com a nova medida provisória publicada em março de 2019, os sindicatos estão com maiores dificuldades em manter uma arrecadação que, após a lei, foi sendo deteriorada e agora piorando com a dificuldade das questões de emissão de boletos para pagamento dos sindicalizados.

De acordo com matéria publicada no site Consultor Jurídico, de autoria de Gustavo 

Filipe Barbosa Garcia, pós-doutor e especialista em Direito pela Universidada de Sevilla, professor, advogado e membro da Academia Brasileira de Direito do Trabalho e membro pesquisador do IBDSCJ:

O artigo 582 da CLT, com redação dada pela Lei 13.467/2017, previa que os empregadores eram obrigados a descontar da folha de pagamento de seus empregados relativa ao mês de março de cada ano a contribuição sindical dos empregados que autorizassem prévia e expressamente o seu recolhimento aos respectivos sindicatos.

Conforme o artigo 582 da CLT, com redação dada pela MP 873/2019: “A contribuição dos empregados que autorizarem, prévia e expressamente, o recolhimento da contribuição sindical será feita exclusivamente por meio de boleto bancário ou equivalente eletrônico, que será encaminhado obrigatoriamente à residência do empregado ou, na hipótese de impossibilidade de recebimento, à sede da empresa”.

A redação desse dispositivo parece estar truncada na parte inicial, que repete o termo “contribuição”. Além disso, não se faz menção à forma de recolhimento da contribuição sindical dos empregadores.

A exigência de boleto bancário (ou equivalente eletrônico), como forma exclusiva para pagamento da contribuição sindical pelo empregado, certamente tem como objetivo excluir a possibilidade de desconto do salário, mesmo tendo o trabalhador autorizado a contribuição sindical de forma prévia, voluntária, individual e expressa (por escrito) (GARCIA, 2019).
Obviamente que os sindicatos irão sofrer impactos financeiros ainda mais extensos, no sentido de que, quando da emissão e controle de envios de boletos para cobrança das contribuições sindicais, estará onerando ainda mais os entes, conforme afirma o mesmo autor:

Entretanto, se o próprio empregado autorizar, de forma válida e com os requisitos legais, a contribuição sindical, a exigência de boleto bancário (ou equivalente eletrônico), como única forma de pagamento, impedindo o desconto no salário, revela-se contrária ao princípio da razoabilidade, impondo aos entes sindicais despesas diversas, decorrentes da emissão e do envio dos referidos boletos, em contrariedade ao princípio da liberdade sindical, notadamente quanto ao livre exercício das funções e de administração, sendo vedada a interferência na organização sindical pelo poder público (artigo 8º, caput e inciso I, da Constituição Federal de 1988).

Embora versando sobre a contribuição confederativa, o artigo 8º, inciso IV, da Constituição da República dispõe que a assembleia geral fixará a contribuição que, em se tratando de categoria profissional, será descontada em folha, para custeio do sistema confederativo da representação sindical respectiva, independentemente da contribuição prevista em lei (GARCIA, 2019).

Sobre tal medida provisória, ainda é importante relevar o pensamento do doutor e mestre em Direito das Relações Sociais pela PUC-SP e professor titular do Centro Universitário UDF e da Faculdade de Direito de São Bernardo do Campo (SP), Raimundo Simão de Melo:

A MP 873, ainda, desafia as convenções 98 e 154 da OIT, cujo resultado poderá desestabilizar as relações coletivas, criar insegurança jurídica aos instrumentos coletivos de trabalho e enfraquecer os interlocutores sociais que defendem os interesses da classe trabalhadora (precedentes 1.295, 1.313, 1.316, 1.317, 1.338, 1.422, 1.423 e 1.446 do Comitê de Liberdade Sindical – CLS).

Portanto, sob o ponto de vista jurídico, salvo melhor juízo, a MP 873/2019 não encontra guarida no texto constitucional brasileiro e nas convenções internacionais que vinculam o Brasil, sob o aspecto da liberdade e autonomia sindicais, ante a possível desestabilização do sistema sindical e das relações coletivas de trabalho, prejudicando sobremaneira as negociações coletivas de trabalho, o que justifica seu questionamento pelos controles concentrado e difuso de constitucionalidade, na forma da Constituição Federal. (MELO, 2019).

Torna-se imprescindível acompanhar se as questões de alterações decorrentes da MP 873/2019 serão aprovadas pelo Congresso Nacional para que se faça maior juízo de consequências desta mudança tão recente e que em nada fortalece os sindicatos e sim, demanda uma maior carga de demandas judiciais em busca de soluções.
3.2  POSICIONAMENTO DOS TRABALHADORES
Em relação ao posicionamento dos trabalhadores, existem opiniões diversas, dentre as mais destacadas, a insegurança que a reforma trouxe em relação à representatividade das categorias.

É evidente que a queda brutal na arrecadação trouxe consequências diretamente ligadas aos trabalhadores como por exemplo vários benefícios que alguns sindicatos ofereciam aos seus contribuintes.

O efeito foi uma brutal queda dos repasses às centrais, confederações, federações e sindicatos tanto de trabalhadores como de empregadores. Muitas das entidades admitem a necessidade de terem de se reinventar para manter estruturas e prestação de serviços. Além de cortar custos com pessoal, imóveis e atividades, incluindo colônia de férias, as alternativas passam por fusões de entidades e criação de espaços de coworking (SILVA, 2019).

Ainda existe a questão de que alguns sindicatos estão fazendo pressão aos trabalhadores que não pagam as contribuições sindicais no sentido de perderem seus reajustes, como maneira de forçar o pagamento da contribuição, de forma ilegal, conforme texto de reportagem abaixo:

Sindicatos de classe estão deixando trabalhadores preocupados com possível perda de direitos. Ao menos duas entidades que atuam em São Paulo estão ameaçando os trabalhadores que não pagam as contribuições sindical e assistencial de perderem direitos como reajuste salarial, vale-refeição, participação nos lucros, adicional noturno e outros. 

O UOL teve acesso a duas cartas em que sindicatos condicionam direitos trabalhistas ao pagamento das contribuições. Numa delas, o Sindicato dos Metalúrgicos de São Paulo cita a perda do reajuste salarial e outros benefícios. Em outra, o SindPD (Sindicato dos Trabalhadores em Processamento de Dados e Tecnologia da Informação do Estado de São Paulo).

[...] Essa conduta dos sindicatos é ilegal, segundo Juliano Alexandre Ferreira, procurador e coordenador da área de Promoção da Liberdade Sindical do MPT (Ministério Público do Trabalho). "Nenhum direito decorrente de lei ou norma coletiva está condicionado a contribuir com sindicatos" (FERREIRA, 2019).

Muitas nuances surgem com a dificuldade dos sindicatos em manter uma arrecadação e a mais carente de atenção é exatamente em relação aos trabalhadores que necessitam de representatividade em suas demandas. 

Alguns especialistas afirmam que o fim da contribuição sindical obrigatória, reduzirá os direitos dos trabalhadores. 

Existe uma necessidade imperiosa de fiscalização por parte dos órgãos competentes para evitar que ocorra ilegalidades como a citada acima.

Na verdade, os sindicatos precisam entender que a contribuição sindical não acabou. Ela continua em vigor. Apenas se tornou facultativa, podendo o trabalhador, maior beneficiário, escolher se irá contribuir ou não, certamente se configurando em um direito criado
3.3  INSEGURANÇAS JURÍDICAS QUE PODEM SURGIR COM O FIM DA CONTRIBUIÇÃO OBRIGATÓRIA
Nesta seara, onde uma mudança de tamanha repercussão tem gerado centenas de ações, interpretações diversas, aplicação da nova lei de forma questionável, é importante pincelar fatos jurídicos que estão rodopiando no meio de tanta transformação legal a partir da mudança nas leis trabalhistas e consequentemente, influenciando diretamente a questão sindical.

Ocorre que a insegurança jurídica pode ser considerada, dentre tantos, o pior dos males aos problemas que surgiram na reforma e considerando que atualmente parece haver um modismo em legislar através de Medida Provisória, o que corrobora o professor Alder Thiago Bastos:

Sabendo-se que a Reforma Trabalhista, impulsionada pela Lei nº 13.467/2017, causa diversas discussões nos meios acadêmicos e judiciais, pois indagam-se a sua legitimidade e o seu alcance. Além do mais, ações governamentais que propiciam a alteração legislativa mediante medida provisória traz uma insegurança jurídica ainda maior em um cenário de incerteza e instabilidade que se vivência atualmente no âmbito trabalhista.

(...) através da Medida Provisória nº 873 de 2019, modifica-se o dispositivo para manter a liberdade dos trabalhadores em optarem por contribuição sindical, discutindo-se a constitucionalidade em razão do enfraquecimento da própria força sindical estabelecida pela CLT na época de sua promulgação em 1943.

Em especial, verifica-se que a Medida Provisória nº 873/2019 causou diversos debates, tendo um parecer de inconstitucionalidade emitido pela Procuradoria Constitucional do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, datado de 07 de março de 2019, assinado por Marcus Vinícius Furtado Coelho, presidente da Comissão Nacional de Estudos Constitucionais e Conselheiro Federal.

Ademais, também se questiona a legitimidade em razão dos apontamentos levados a efeito pela Deputada Federal pelo Rio Grande do Sul, Sra. Fernanda Menciona, trazendo aspectos formais e materiais que, em sua ótica, realçam a inconstitucionalidade da Medida Provisória nº 873/2019 e a impossibilidade de o ato presidencial alterar aspectos legislativos tão delicados como a estrutura sindical.

Há também, ajuizamentos de Ações Diretas de Inconstitucionalidade perante o Supremo Tribunal Federal, sendo a primeira proposta pela Confederação Nacional das Carreiras Típicas do Estado – Conacate, autuada sob o nº 6.092, sorteando-se como relator o Ministro Luiz Fux e a segunda proposta pela Federação de Sindicatos de Professores e Professoras de Instituições Federais de Ensino Superior e de Ensino Básico, Técnico e Tecnológico (Proifes) e pelo Sindicato dos Professores do Ensino Superior Público Federal (Sind-Proifes), esta autuada sob o nº 6.093, sendo designado o Ministro Luiz Fux por prevenção. (BASTOS, 2019).
Importante salientar que, todo este imbróglio trazido à baila através de alterações legislativas vem prejudicar diretamente muitos trabalhadores que se apoiam de forma permanente em seus sindicatos e com o enfraquecimento destas entidades, evidencia-se que mais e mais a classe trabalhadora está sofrendo as consequências.

Nesse prisma, verifica-se que uma medida provisória que altera aspectos consolidados no direito laboral, especialmente quando se discute a forma de custeio dos sindicatos, impõe um risco imediato, pois, se subverte o processo legislativo determinado pela Constituição Federal, trazendo uma insegurança jurídica enquanto perpetuar a sua vigência, além de uma judicialização nas esferas Trabalhista e Federal (BASTOS, 2019).
E não só a classe trabalhadora, mas, também as entidades sindicais, adinal, muitas dúvidas pairam no ar na interpretação de mudanças legais que são constantemente adequadas por Medidas Provisórias.

Por outro lado, também há de se analisar as questões de forma paulatina, posto que a contribuição dos trabalhadores para os sindicatos deixou de ser obrigatória quando a reforma trabalhista entrou em vigor, mas as empresas ainda podiam descontar o pagamento direto da folha salarial, ou seja, muitos abusos ainda estavam ocorrendo e mesmo sem a autorização expressa, muitos trabalhadores tiveram descontos em folha indevidos e em 2018 mais de 100 decisões judiciais permitiram o desconto sem a autorização prévia e individual do trabalhador. Assim, um dos principais argumentos do governo para a implementação da Medida Provisória nº 873, é a necessidade de reforçar o que está presente na lei, evitando essa atuação do poder judiciário.

3.4  NECESSIDADE DE ADEQUAÇÃO DOS SINDICATOS AO PROBLEMA GERADO PELA NOVA LEGISLAÇÃO
Em um cenário alterado e conflituoso, estão os sindicatos que sempre atuaram sob a égide de recursos advindos principalmente das contribuições de seus filiados e que por ora, encontram-se em uma queda vertiginosa de arrecadação tendo inclusive demitido colaboradores de áreas primordiais em suas atividades.

Outrossim, de acordo com o relatório do ministro da Economia, Paulo Guedes, que orientou o texto da MP nº 873 de 2019, o custeio das entidades deve ser realizado por meio de recursos privados, provenientes das contribuições individuais dos servidores voluntariamente filiados, sem qualquer interferência do Estado. Também ressalta que a filiação do trabalhador à entidade representativa deve ser voluntária, expressa e individual, não podendo ser decidida através de assembleias (SENADO, 2019).

Na verdade, é hora de se reinventar. Mesmo ainda sob forte intervenção judicial e legislativa, fato é que, os sindicatos necessitam novas técnicas de arrecadação. Críticas não faltam em relação a esta necessidade conforme poderá ser visto em fala do economista José Pastore, presidente do Conselho de Emprego e Relações do Trabalho da Fecomércio-SP, em entrevista à Jaqueline Mendes do em.com.br :

(...) o sindicalismo à moda antiga está caindo em desuso” em razão das profundas transformações na sociedade. O mercado de trabalho mudou, as empresas se ajustaram aos novos tempos, os profissionais se atualizaram, o ambiente de negócios é bem diferente de anos atrás. Só o sindicalismo quer ser o mesmo (PASTORE, 2018).
De acordo com a mesma reportagem, Pastore acredita que o fim do Imposto Sindical mudará o perfil do sindicalismo brasileiro, quando afirma que:

Sim, com certeza. Tanto é que existe atualmente muito sindicalista inquieto, preocupado com o futuro. Com o fim da obrigatoriedade do Imposto Sindical, prevista na reforma trabalhista, e diante de um ambiente de maior flexibilidade nas relações trabalhistas, os sindicatos perderam a relevância (PASTORE, 2018).
E quanto ao futuro das entidades, ele continua:

Muitos sindicatos pequenos irão desaparecer. Fecharão as portas por falta de dinheiro ou serão incorporados por grandes grupos sindicais. Aqueles que viviam às custas da arrecadação do imposto terão de trabalhar e adotar uma postura proativa para convencer os trabalhadores de que a contribuição voluntária vale a pena (PASTORE, 2018).
Assim, uma das importantes ações que tem sido analisada é a fusão de sindicatos, com objetivo de fortalecer suas atividades e quiçá seja esta uma boa solução que tenha por pano de fundo, iniciativas já em andamento, como exemplo o Sindicato dos Empregados na Indústria Alimentícia de São Paulo, que representa 30 mil profissionais e vai se unir aos sindicatos de trabalhadores da área de alimentação de Santos e região, de laticínios e de fumo no Estado. Juntos, passarão a ter base de quase 50 mil funcionários. Do lado empresarial, está em andamento a fusão, em uma única entidade, de sete sindicatos da indústria gráfica de várias cidades do Rio (ECONOMIA, 2019).

Outra ação positiva é a questão dos fundos previdenciários, usando como exemplo a experiência dos Estados Unidos e do Canadá onde, há várias décadas, os sindicatos participam ou têm controle de fundos de pensão.

3.5  SUGESTÕES A RESPEITO DO PROBLEMA APRESENTADO
A situação financeira dos Sindicatos está baseada na arrecadação destas contribuições que são feitas pelos trabalhadores. Assim para manter até mesmo o atendimento aos empregadores, precisa orientá-los, ou seja, conversar através de reuniões ou palestras para que percebam a importância da contribuição.

Nesse sentido, a contribuição sindical de fortalecimento do trabalho constante de representabilidade de categoria perante o empregado, o Estado, bem como perante a própria sociedade.

Sendo assim, somente com o apoio de seus filiados e associados, que são os maiores beneficiados com as ações de entidades, é possível alcançar todos os objetivos da categoria, isto para que seu sindicato seja representativo e tenha força para implementar as políticas necessárias em defesa dos direitos e interesses de categoria representada. (SAESPS,2019).
Ademais e através dos trabalhadores sindicalizados que matem atendimento médico, jurídico, clubes para família dos trabalhadores e outros como trabalhos social, porém com a reforma trabalhista poderá não existir com qualidade tal benefícios, por ter aniquilado a força sindical.
CONCLUSÃO

Pelo bem da verdade, importa dizer que o Brasil possui vários sindicatos ativos, que demonstram tradição e luta por seus trabalhadores, e não se pode negar a importância destas entidades na vida de milhares de categorias, sendo fonte basilar de defesa de seus interesses.
Com as mudanças que ocorreram a partir da Reforma Trabalhista e o grande esvaziamento da arrecadação sindical, realmente muitos sindicatos estão em seu último suspiro e caso não tenham capacidade de se reinventar, desaparecerão.

Muito enfrentamento ainda vem ocorrendo e além da extinção da Contribuição Sindical compulsória, estas entidades precisam ainda enfrentar outras questões incidentes como a própria possibilidade de negociação individual na relação trabalhista, a representação dos trabalhadores sem assistência dos sindicatos, a não obrigatoriedade de homologações das rescisões trabalhistas, entre outras que estão surgindo.

Estão surgindo novas opções para que os sindicatos possam sobreviver às mudanças ocorridas, como a fusão, a questão dos fundos previdenciários, como já ocorre com sucesso nos Estado Unidos e Canadá e ainda, necessário se faz uma nova roupagem de representatividade, elencando assim, motivos suficientes para que os verdadeiros interessados, a classe trabalhadora, possa se sentir chamada, verdadeiramente representada e para que ainda, a liberdade e autonomia sindical, devidamente elencadas no artigo 8º, inciso I,  da Constituição Federal, possa ser pautada no interesse dos trabalhadores associados e não associados.

A chamada “crise sindical” é real. Importa demandar ações positivas que possam integrar um rol de estudos, assembleias que venham reinventar os sindicatos no Brasil. Não se pode mais legislar em causas próprias, como muitos sindicatos estavam vivendo. Torna-se imprescindível que, após a avalanche inicial, os sindicatos tenham em seu rol principal, o real interesse dos filiados.
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